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VETO TOTAL ao Projeto de lei nº 606, de 2005

Mensagem nº 14/2007 do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 18 de janeiro de 2007
Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, totalmente, o Projeto de lei nº 606, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 27.054.



De iniciativa parlamentar, a propositura cria o Programa de bibliotecas-móveis no Estado de São Paulo, define suas áreas de atuação e traça regras correlatas voltadas à sua implantação.



Nada obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a negar assentimento à medida, em face de sua inconstitucionalidade.



Comporta notar que por se tratar de instituição de programa e, portanto, de questão ligada primordialmente à função constitu-cional de administrar, deferida ao Chefe do Poder Executivo, sua constituição, mediante lei originária do Parlamento, não guarda a necessária concordância com as imposições decorrentes do princípio da separação e harmonia entre os Poderes consagrado no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da Constituição do Estado.



Tais imposições, provindas do postulado básico que norteia a divisão funcional do Poder, acham-se, de fato, previstas na Constituição Federal, em seu artigo 61, § 1º, inciso II, letra “e”, que reserva ao Chefe do Poder Executivo competência para dispor sobre a organização e o funcionamento da Administração, deixando explícito que seu exercício poderá se efetivar por meio de decreto (art. 84, VI, da C.F., com a redação dada pela Emenda Constitucional nº 32/2001). Se necessária a edição de lei, a iniciativa privativa mantém-se preservada. Trata-se de regra pertinente ao processo legislativo federal, de absorção compulsória pelos Estados-membros, consoante iterativa jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADI 2799-9- RS). 


A projeção do princípio constitucional da separação de funções entre os Poderes do Estado, segundo o qual ao Poder Executivo cabe, precipuamente, exercer a função de administrar, está cristalizada na Carta Maior, em especial, nas disposições do artigo 84, II, reproduzida, por simetria, no artigo 47, II e XIV, da Constituição do Estado, que outorga ao Governador do Estado competência privativa para dispor sobre matéria de cunho administrativo, declarando competir-lhe, com exclusividade, exercer a direção superior da administração estadual, auxiliado pelos Secretários de Estado, e praticar os demais atos de administração.



É, pois, no campo dessa competência privativa que se insere o desenvolvimento de programas administrativos, que deve levar em conta aspectos de ordem técnica e operacional, a serem avaliados segundo critérios próprios de planejamento deferidos ao Governador do Estado, no exercício da função de administrar.



A concretização da medida objetivada na propositura que, em resumo, consiste na promoção de meios para a difusão e o incentivo da leitura, caracteriza-se como típica atividade do administrador, e, portanto, estranha à disciplina normativa mediante lei.


Nessa perspectiva, o projeto, por incursionar em campo reservado à exclusiva atuação do Titular do Poder Executivo, incide em irremissível vício de inconstitucionalidade.


Registre-se, ademais, que além do óbice constitucional já apontado, o artigo 25 da Constituição do Estado estabelece, de modo claro e taxativo, que nenhum projeto de lei implicando a criação ou o aumento de despesa pública será sancionado sem que dele conste a indicação dos recursos disponíveis, próprios para o atendimento dos novos encargos, que certamente advirão com a aquisição e a distribuição de ônibus nas Regiões Administrativas do Estado, e a necessidade de garantir por meio de calendário predefinido, a circulação destes veículos nos Municípios abrangidos pelo programa.


O artigo 5º da propositura, como se verifica, dada a sua formulação genérica, não indica os recursos necessários à sua implementação nos termos exigidos pela Constituição do Estado. 



Expostos os motivos que fundamentam a impugnação que oponho ao Projeto de lei nº 606, de 2005, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia, reiterando a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

José Serra

GOVERNADOR DO ESTADO
Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da Assem​bléia Legislativa do Estado.

